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O penúltimo texto do livro, “Trabalho e edu-
cação – o desafio para se construir uma política
em rede para formação dos trabalhadores”, é
de autoria de Gilmar Pereira da Silva. Levanta
pontos relevantes a um trabalho de pesquisa em
rede e os desafios que os pesquisadores terão
que enfrentar. O autor descreve as bases em que
os estudos estão acontecendo no âmbito do Pro-
jeto Laborar, que envolve a UFPE, A UFMG e
UFPA, bem como as ênfases referentes ao estu-
do da educação de trabalhadores executado em
cada uma dessas unidades e a diversidade meto-
dológica necessária à execução do mesmo.

“O marxismo e a pesquisa qualitativa como
referências para investigação sobre educação pro-
fissional” é o último texto do livro, de autoria
de Ronaldo Marcos de Lima Araujo, que dis-
cute e combate uma ideia recorrente nos espa-
ços acadêmicos da incompatibilidade entre pes-
quisa qualitativa e referencial marxista.

O livro representa, pois, uma importante obra
no campo da metodologia de pesquisas sobre
políticas de formação de trabalhadores sendo de
interessante e proveitosa leitura porque trata as
questões metodológicas por dentro dos relatos
de estudos e experiências de pesquisadores dis-
tintos da área de Trabalho e Educação.

Movimento camponês, trabalho e educação –
liberdade, autonomia, emancipação: princí-
pios/fins da formação humana. 1 ed. Marlene
Ribeiro. São Paulo: Expressão Popular, 2010.
456 p.
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Universidade Federal de Uberlândia (UFU), Minas
Gerais, Brasil
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Importante obra escrita pela professora Mar-
lene Ribeiro, resultado de seus estudos de pós-
-doutoramento realizados na Universidade do
Estado do Rio de Janeiro (Uerj), no Programa
de Pós-Graduação em Políticas Públicas e For-
mação Humana em 2008, sob a supervisão do
professor Gaudêncio Frigotto. Marlene Ribeiro
é graduada em Filosofia pela Universidade Fe-
deral de Santa Maria (1973), mestre em Educação
pela Universidade Federal de Minas Gerais (1987),

doutora em Educação pela Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Sul (1995). Atualmente
é professora na Universidade Federal do Rio
Grande do Sul (UFRS), na Faculdade de Edu-
cação, tendo já desenvolvido trabalhos ligados
à docência e à pesquisa na Universidade Fede-
ral do Amazonas (Ufam), na Universidade Fe-
deral de Santa Maria (UFSM) e na Universidade
Católica de Pelotas (UCPEL).

A obra Movimento camponês, trabalho e
educação – liberdade, autonomia, emancipação:
princípios/fins da formação resulta não apenas
de um denso esforço teórico, mas também da
experiência política da autora como militante
junto aos movimentos sociais populares por 19
anos. Essa combinação entre experiência práti-
ca e acuidade teórica permitiu à autora oferecer
uma contribuição de inestimável importância
sobre os movimentos sociais populares rurais/do
campo e de seus projetos educacionais.

O livro está dividido em seis capítulos ao
longo dos quais a autora analisa de maneira
instigante a história e a organização dos mo-
vimentos sociais no Brasil, tendo como foco
de discussão os movimentos sociais populares
rurais/do campo, suas lutas e reivindicações,
avanços e retrocessos enquanto sujeitos políti-
cos coletivos de um projeto de educação funda-
do na liberdade, autonomia e na emancipação
humana. Em suas pesquisas, a autora destaca as
experiências pedagógicas realizadas pelas Esco-
las Famílias Agrícolas (EFAs), as Casas Familia-
res Rurais (CFRs), existentes em todo o país, os
diferentes cursos oferecidos pela Fundação de
Ensino e Pesquisa da Região Celeiro (Fundep) e
pelo Instituto de Capacitação e Pesquisa da Re-
forma Agrária (Iterra), no Rio Grande do Sul, e
pela Escola de Formação Florestan Fernandes,
em Guaracena, no estado de São Paulo. Apesar
de a discussão centrar-se nos movimentos so-
ciais populares rurais/do campo no Brasil, des-
de o século XIX até os dias atuais, a autora lança
luzes também sobre as experiências histórico-
-concretas do movimento camponês em países
como o México, a Rússia, a França, a Inglaterra
e a Alemanha.

No capítulo primeiro, cujo título é “Sujeitos
sociais e educação popular”, a autora analisa
os conceitos de movimentos sociais populares,
educação rural/do campo e educação popular a
fim de identificar os movimentos sociais en-
quanto sujeitos sociais históricos propositores
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nos cursos oferecidos pela Fundep e pelo Iterra,
destacando o processo de formação dessas orga-
nizações, bem como o papel desempenhado
pela Igreja e pelo Estado.

A idéia de alternância, esclarece a autora,
“compreende uma formação em tempo pleno
com uma escolarização parcial” (p. 335). En-
quanto método, a pedagogia da alternância ar-
ticula, em tese, teoria e prática, “na medida em
que se alteram situações de aprendizagem esco-
lar com situações de trabalho produtivo, exige
uma formação específica dos professores que as
licenciaturas de um modo geral não oferecem”
(p. 292). Destaca-se, portanto, que a caracterís-
tica fundante desse método é o “trabalho como
princípio educativo de uma formação humana
integral, que articula dialeticamente o trabalho
produtivo ao ensino formal” (p. 293). Nesse sen-
tido, a pedagogia da alternância vem sendo apro-
priada pelos diferentes movimentos sociais po-
pulares vinculados ou não à luta pela terra e
também por diversas organizações sindicais de
trabalhadores, explicitando “as divergências re-
lacionadas aos projetos sociais que sustentam as
experiências pedagógicas enfocadas” (p. 329).

Como exemplo dessa divergência, a autora
evidencia a alternância entre escola e empresa,
“tendo essa o significado dos tempos/espaços
alternados entre ensino na escola e trabalho de
estágio na empresa, com remuneração, porém
sem amparo em direitos sociais” (p. 334), expli-
citando a divergência de interesses entre capi-
tal e trabalho, especialmente em um contexto
marcado pelo desemprego. Outro elemento de
destaque na argumentação da autora refere-se à
formação dos trabalhadores assentados, vincu-
lados ao Movimento dos Sem Terra (MST), uma
vez que se trata da formação para permanência
no campo sem que haja a garantia de posse da
terra. Nesse contexto, “apesar do esforço reali-
zado pelos movimentos sociais populares, bus-
cando uma educação voltada para os seus inte-
resses, essa formação é inócua se os jovens não
dispuserem de terra para desenvolverem um
trabalho e organizarem uma família” (p. 338).

O sexto e último capítulo da obra, “Liber-
dade, autonomia, emancipação – EFAs, CFRs,
Fundep e Iterra”, tem como objeto a problema-
tização da compreensão dos conceitos de liber-
dade, autonomia e emancipação pelos movimen-
tos sociais populares rurais/do campo, especial-
mente no âmbito das EFAs, CFRs, do Fundep e

de um projeto de educação que se contrapõe
“ao modelo civilizatório de escola, imposto pela
modernidade” (p. 28).

No capítulo segundo, “Movimento camponês
é ou não sujeito histórico?”, a autora envereda
para o exame crítico das noções de liberdade,
autonomia e emancipação, as quais estão incor-
poradas às experiências pedagógicas dos movi-
mentos sociais populares rurais/do campo. Aqui
a autora destaca as contradições presentes na
realidade rural, na qual há “situações distintas
de trabalho e propriedade que explicam inte-
resses e ideologias diferentes” (p. 75).

O terceiro capítulo, intitulado “Educação
rural/do campo: contradições”, traz a discussão
da educação rural no conjunto das políticas pú-
blicas educacionais e, em contrapartida, as ações
dos movimentos sociais populares rurais/do cam-
po no sentido de garantir uma educação como
princípio de cidadania, mas, ao mesmo tempo,
reivindicar uma educação que contemple os in-
teresses desses trabalhadores. Cabe aqui expli-
citar o conceito de meio rural no qual se pauta
a autora: “conjunto de regiões e territórios em
que as populações desenvolvem atividades di-
ferentes, tais como: a agricultura, o artesanato,
as indústrias pequenas e médias, o comércio, os
serviços, a pecuária, a pesca, a mineração, a ex-
tração de recursos naturais e o turismo, entre
outros” (p. 74).

No capítulo quatro, “Liberdade, autonomia,
emancipação: uma construção histórica”, a au-
tora explora os conceitos de liberdade, autono-
mia e emancipação por meio da retomada dos
acontecimentos histórico-sociais de onde eles
emergem, bem como das correntes de pensa-
mento que os explicam, explicitando assim
as visões de mundo e os posicionamentos de
classes. Nesse sentido, a autora esclarece que a
escolha dos autores examinados no capítulo, de
Locke a Stuart Mill, passando por Kant, Hegel
e Tocqueville, Marx e Engels, não foi aleatória,
mas “visou responder às experiências pedagógi-
cas dos tempos/espaços alternados de trabalho
e educação” (p. 200).

A questão da relação trabalho-educação
é dissecada no quinto capítulo, sob o título
“Trabalho-educação no movimento camponês:
origens e contradições”. A autora debruça-se
sobre as origens, francesa e italiana, da peda-
gogia da alternância para em seguida analisar
sua apropriação e recriação nas EFAs, nas CFRs,
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do Iterra. De acordo com a autora, prima-se as-
sim por ressaltar as práticas desenvolvidas nes-
sas organizações, seus avanços e limites no seio
da ordem capitalista. Para a autora, as EFAs e as
CFRs apresentam diferenciais conceituais e meto-
dológicos em relação ao Fundep e ao Iterra, uma
vez que são inspirados por teorias pedagógicas
distintas. No entanto, apesar das diferenças e
para além delas, as práticas pedagógicas estão,
segundo a autora, fundadas na crítica da apro-
priação privada da produção de bens materiais e
culturais presente na sociedade capitalista. Assim,
“esboços de um projeto de educação integral1
integram o projeto social dos movimentos so-
ciais populares, sinalizando para uma sociedade
em que as classes populares possam exercer a
liberdade, ter autonomia em seus processos orga-
nizativos e conquistar a emancipação verdadei-
ramente humana” (p. 418). Apesar das diferenças
teórico-metodológicas, a autora destaca a pre-
sença de Paulo Freire nas experiências de tem-
pos/espaços alternados de trabalho agrícola e
educação escolar realizadas pelas EFAs, CFRs,
do Fundep e do Iterra.

Portanto, tratando de temas relevantes de
forma instigante, o livro da professora Marlene
Ribeiro é um dos mais qualificados e densos es-
tudos sobre a relação trabalho-educação nos
movimentos sociais rurais/do campo no Brasil
atualmente, resultado de uma pesquisa rigorosa
e de sólida análise. A autora demonstra com par-
ticular competência a sua tese: como a educação
popular construída pelos movimentos sociais po-
pulares, em particular o movimento camponês,
assume, como processualidade, uma possibili-
dade emancipatória2, isto é, um projeto coletivo
de transformação social, para além das concep-
ções de liberdade e de autonomia presentes no
seio da sociedade burguesa.

Pela atualidade e importância do tema, esse
livro é uma leitura indispensável aos estudiosos
e todos os demais interessados em não somente
compreender o processo social em curso mas
também transformá-lo.

Notas

1 Grifos da autora.
2 Grifos nossos.


